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APRESENTAÇÃO
A obra “Avaliação, Diagnóstico e Solução de Problemas Ambientais e Sanitários” 

aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora e apresenta, em dois volumes 
com 34 capítulos, sendo 21 capítulos do primeiro volume e 13 capítulos no segundo volume, 
discussões de diversas abordagens acerca da importância da preocupação ambiental 
quanto a seus problemas ambientais e sanitários, considerando sempre sua avaliação, 
diagnóstico e solução destes problemas. 

No campo do gerenciamento dos resíduos tem-se que é uma questão estratégica 
para as empresas, o que tem levado a busca de alternativas para o aproveitamento dos 
resíduos industriais, como cinzas provenientes da queima de matéria prima.

A poluição e os impactos causados pela produção e utilização de fontes convencionais 
de energia vêm mostrando um crescimento na busca por energias alternativas, das quais, 
na maioria dos casos, a solar demonstra ser a mais promissora. Dentre os vários locais em 
que os sistemas de energia solar podem ser implementados, destacam-se as estações de 
tratamento de água de esgoto dado os diversos benefícios que podem ser obtidos, como a 
redução de impacto ambiental e a atenuação do alto custo operacional destas atividades.

A água, como recurso natural e limitado, é fundamental para o desenvolvimento 
humano e para viver no planeta. A utilização descontrolada levou esse recurso à exaustão, 
evidenciando a importância da consciência ambiental e o aumento da pesquisa no assunto. 
Uma das ações que ampliam a racionalidade do uso desse recurso é o recolhimento e 
armazenamento da chuva para uso posterior. Como ferramenta para detectar e analisar 
esses dados, destaca-se o monitoramento dos sistemas de armazenamento. Dessa forma, 
isso integra a tecnologia de ações preventivas, além de promover mudanças positivas para 
reduzir o desperdício desse recurso, obtendo também menor impacto ambiental.

As questões relacionadas ao ambiente evoluíram do pensamento de que a natureza 
é uma fonte infindável de recursos naturais até o reconhecimento de que a humanidade 
deveria mudar sua relação com o ambiente. A partir da necessidade de se reverter a 
degradação do meio ambiente, surge a Educação Ambiental como um meio de formar 
cidadãos com um novo pensamento moral e ético e, consequentemente, uma nova postura 
em relação às questões ambientais.

Os ambientes costeiros são os mais diretamente afetados pelo descarte irregular 
de materiais, devido à grande concentração de pessoas nas cidades litorâneas, o que 
prejudica inúmeros ecossistemas e compromete a vida no planeta como um todo.

Diante da necessidade da busca de solução que visa à garantia de um abastecimento 
de qualidade e em quantidade suficiente à população, o crescimento populacional, a 
industrialização e o processo de urbanização têm cada vez mais contribuído com o aumento 
da escassez de água no Brasil e no mundo.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos que apresentam avaliações, 



análises e desenvolvem diagnósticos, além de apresentarem soluções referentes aos 
problemas ambientais e sanitários. A importância dos estudos dessa vertente é notada no 
cerne da produção do conhecimento, tendo em vista a preocupação dos profissionais de 
áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os quais 
viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: O Brasil é um país onde o Saneamento 
básico, e principalmente o esgotamento sanitário 
das cidades são inexistentes, os sistemas de 
tratamento de esgoto não recebem a devida 
avaliação por parte dos órgãos ambientais, 
quanto a concepção, manutenção e operação, 
uma vez que o efluente sanitário sem tratamento 
é lançado bruto nos corpos hídricos. O Estado 
do Amazonas e sua capital Manaus corroboram 
do mesmo problema enfrentado pelo país. 
Manaus é cortada por vastas redes de igarapés, 
dentre estes, o igarapé do Mindu, passando 
pela zona Centro-sul e desaguando na Zona Sul 

de Manaus. A pesquisa traz uma problemática 
complexa de cunho socioambiental, legislação 
ambiental e licenciamento dos sistemas de 
tratamento de efluentes. Estudamos sete bairros 
da região Centro-Sul da cidade de Manaus. Os 
órgãos responsáveis pela gestão da política 
ambiental na cidade de Manaus, sendo estes o 
Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 
(IPAAM), Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
e Sustentabilidade (SEMMAS) e Instituto 
Municipal de Planejamento Urbano (IMPLURB). 
De posse dos dados de aproximadamente 373 
condomínios construídos na Zona Centro-Sul de 
Manaus, sendo que todos estão habitados, do 
total de condomínios, 71% dos condomínios não 
possuem licenciamento ambiental para operação 
da estação de tratamento de esgoto os que estão 
com o prazo de validade da licença vencida são 
7%, os que se encontram com a licença vigente 
7% e as licenças que estão em processo de 
renovação 15%. Verifica-se a   importância de 
uma tomada de gestão dos órgãos ambientais 
para os sistemas de tratamento de esgoto na área 
de estudo, afim de que se cumpra a legislação 
ambiental e para que se tenha embasamento 
na implantação de novas políticas públicas 
promovendo a melhoria da qualidade de vida da 
população e o equilíbrio ambiental dos recursos 
hídricos da cidade de Manaus.
PALAVRAS - CHAVE: Estação de Tratamento 
de Esgoto (ETE), Condomínios, Licenciamento 
ambiental.
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ENVIRONMENTAL LICENSING OF EFFLUENT TREATMENT PLANTS OF 
CONDOMINIUMS LOCATED IN THE SOUTH-CENTRAL AREA OF THE CITY OF 

MANAUS
ABSTRACT: Brazil is a country where basic sanitation, especially sanitary sewage in cities, 
does not exist. Sewage treatment systems do not receive due assessment by environmental 
agencies, regarding the design, maintenance and operation, since the effluent untreated 
sewage is thrown raw into water bodies. The State of Amazonas and its capital Manaus 
corroborate the same problem throughout the country. Manaus is crossed by vast networks 
of streams, such as the Mindu stream, passing through the Center-South zone and flowing 
into the South Zone of Manaus. The research brings a complex socio-environmental issue, 
environmental legislation and licensing of waste treatment systems. We studied seven 
neighborhoods in the Center-South region of the city of Manaus. The agencies responsible 
for the management of environmental policy in the city of Manaus are the Institute for 
Environmental Protection of Amazonas (IPAAM), Municipal Secretariat for the Environment 
and Sustainability (SEMMAS) and Municipal Institute for Urban Planning (IMPLURB). With 
the data of approximately 373 condominiums built in the Center-South Zone of Manaus, all 
of which are inhabited, we found 71% of the condominiums do not have an environmental 
license for the operation of the sewage treatment plant, 7% with expired license, 7% with 
current license and 15% with pending licenses that are in the process of renewal. We verified 
the importance of action towards management of the sewage treatment systems in the study 
area by environmental agencies, in order to comply with environmental legislation and to 
establish basis for implementation of new public policies promoting improvement in quality of 
life of the population and the environmental balance of water resources in the city of Manaus.
KEYWORDS: Sewage Treatment Station (ETE), Condominiums, Environmental licensing.

1 |  INTRODUÇÃO
O Brasil é um país onde o saneamento, e principalmente o esgotamento sanitário, 

ainda são privilégios de poucos, passando ao largo das periferias onde vive a maioria 
da população. No imaginário dos moradores, a manilha, a vala, o córrego e a fossa que 
transborda constituem o único sistema de esgoto conhecido. O acesso ao saneamento 
básico no Brasil ainda é problemático. Hoje, segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), mais da metade dos domicílios brasileiros, cerca de 56%, ou 25 
milhões de residências, não possuem ligação com a rede coletora de esgoto, e 80% dos 
resíduos são lançados diretamente nos rios, sem nenhum tipo de tratamento. Esses dados 
tornam-se ainda mais dramáticos quando se considera que a existência da rede coletora 
de esgoto, por si só, não assegura o acesso ao serviço para a população mais pobre, que 
não dispõe, dentro das suas casas, das instalações hidráulicas e sanitárias mínimas para 
se conectar ao sistema.

Os fatos descritos acima também corroboram com a situação que se encontra o 
estado do Amazonas sendo classificado como um dos piores, quando se fala de saneamento 
básico e mais especificamente o tratamento de águas residuais, importante frisar que 
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o Estado tem uma peculiaridade tendo em vista que a bacia hidrográfica da Amazônia 
transcorre o mesmo de ponta a ponta, e que a referida bacia hidrográfica é responsável 
por 40% de água doce existente no território brasileiro e representa 60% disponível no 
País, se atribui está característica ao conjunto de enormes cursos hídricos como Rio 
Negro e Solimões, e de pequenos igarapés, constituindo-se assim na maior consolidação 
hidrográfica do mundo.  (BRASIL, 2006).

A Bacia Amazônica localiza-se na Região Norte e Nordeste do Brasil percorrendo 
por diversos Estados da Federação principalmente o Estado do Amazonas, segundo A 
Organização Mundial da Saúde (OMS, 2014), é um país privilegiado em termos de recursos 
hídricos, pois possui cerca de 12% de toda a água doce que escorre na superfície do 
mundo. Porém, a distribuição dessa água no território nacional deixa muito a desejar: 72% 
desses 12% localizam-se na região norte. Diante dessa característica da região a bacia 
proporciona os múltiplos usos dos recursos hídricos dentre ele uso para o abastecimento de 
água das cidades, atividades como pesca, recreação e lazer. A capital Manaus é banhada 
por um gigantesco curso hídrico denominado de Rio Negro, e dentro da zona urbana da 
cidade existem quatro sub-bacias hidrográficas e várias micro-bacias e diversos igarapés 
que as compõem.

Igarapé é o nome genérico de “pequeno curso d’água”, palavra que no Brasil foi 
adotada do nheengatu, a língua geral, originária do tupi-guarani. O igarapé (igara, que 
significa “embarcação escavada no tronco de uma só árvore” e pé, que significa “caminho”). 
Na Amazônia os igarapés são importantes não apenas, como componentes do ecossistema, 
mas também como vias de locomoção, fontes de alimento e água para uso doméstico, além 
de servirem de áreas de lazer para os homens da região.

A cidade de Manaus, capital do estado do Amazonas, é cortada por vastas redes 
de igarapés que drenam grandes volumes de águas pluviais que recaem sobre as áreas 
consolidadas do município, e que por meio de escoamento superficial ou infiltração 
recarregam esses recursos hídricos, desta maneira influenciando diretamente nos fluxos 
e interações ecológicas dos múltiplos habitats. Fato importante de se ressaltar é que a 
floresta é essencial à manutenção da qualidade da água, do solo e da preservação da 
biodiversidade aquática.

Manaus está dividida em quatro Bacias urbanas, sendo a Bacia de Educando, 
cujo principal contribuinte é o igarapé do Quarenta, Bacia do São Raimundo, principal 
contribuinte é o Igarapé do Mindu; Bacia do Puraquequara e Bacia do Tarumã.
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Mapa 1- Rede hidrográfica da cidade de Manaus dividida por sub bacia.

Fonte: Laboratório de Potamologia Amazônica, 2013.

Segundo Cleto Filho e Walker (2001) que mostra uma elevada preocupação 
com a degradação do igarapé do Mindu em função do aumentando populacional e 
desordenamento urbano. Relatando que as alterações da qualidade atual das águas dos 
igarapés de Manaus, e principalmente do Mindu é ocasionada pelas influências antrópicas 
que vem crescendo a cada dia, certamente estas alterações acarretam diretamente nos 
impactos ambientais.

O igarapé que deságua no rio Negro pelo bairro São Raimundo, na zona Oeste, 
sofreu bastante durante o desenvolvimento da cidade. Com a implantação da Zona Franca 
a partir da segunda metade da década de 1960 tornou Manaus um enclave industrial 
localizado em pleno centro da Amazônia Ocidental, esta recebeu forte impacto sobre a 
estrutura organizacional do seu espaço. A ação humana acabou por poluir o córrego, que 
hoje encontra-se sem nenhuma condição de uso ou banho.

 

Foto 1- Balneário do parque dez de novembro no ano 1950 à esquerda e pala fitas nas 
margens do Igarapé do Mindu à direita, uma perspectiva do antes e depois da área do Igarapé.

Fonte: Manaus De Antigamente, 1950.               Fonte: Klevia Da Silva Paes, 2009.
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O igarapé do Mindu que corta a cidade tem sua nascente localizada no Bairro 
Jorge Teixeira, Zona Leste, percorrendo no sentido Nordeste-Sudoeste, apresentando três 
trechos distintos: curso superior, médio superior, conforme demostrado no Mapa abaixo.

Mapa 2- Divisão dos trechos do Igarapé do Mindu e seus respectivos bairros ao qual 
pertencem.

Fonte: Próprio autor, 2019.

CURSO INFERIOR – Nele encontra-se a micro bacia do São Raimundo (no Igarapé 
de São Raimundo) e abrange os bairros de Aparecida, Glória e o próprio São Raimundo, 
na Zona Sul da cidade. Neste, encontramos os campos de várzeas, produção da natureza, 
do homem e da cidade (Cor verde na figura 1).

CURSO MÉDIO – Área de estudo que envolve os bairros da Chapada, Parque 10 
e São Geraldo. Neste espaço foram estudadas populações que freqüentam o Parque do 
Mindu, Passeio do Mindu e Parque dos Bilhares. Está 23 inserido na zona Centro-sul de 
Manaus tendo como vias importantes a Rua Recife (atualmente Avenida Mário Ypiranga), 
Avenidas Constantino Nery e Djalma Batista onde se encontra um centro de entretenimento, 
de lazer e comércio, o Millennium Shopping Center (Cor amarela na figura 1).

CURSO SUPERIOR – Localiza-se na Zona Leste, engloba os bairros de Cidade de 
Deus e Monte Sião. Foram verificados a produção de dois campos: um de areia no bairro 
Cidade de Deus e um de barro no bairro Monte Sião. Neste curso também foi notada a 
presença de parques infantis itinerantes no momento das visitas. Ou seja, neste ponto 
também existe a prática da atividade física e do lazer (cor vermelha na figura 1).

Fazendo uma caracterização das margens desse igarapé são encontradas centenas 
de moradias, espaços sem infraestrutura e saneamento básico e diversos pontos da cidade 
que possuem um espaço propício para esse tipo de construção inapropriadas, o igarapé 
terminou sendo associado ao saneamento básico, seguindo a lógica da água levar, mesmo 
que temporariamente, os resíduos das casas que não possuem coleta de lixo ou sistema 
de esgoto.

A promoção de níveis de habitação implica em assumir a realidade da produção 
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doméstica e da cidade real, buscando recuperar ou investir no melhoramento de áreas já 
ocupadas, proporcionando o conforto da coletividade, mantendo o equilíbrio entre o ser 
humano e o meio ambiente bem como entre o espaço, os habitantes e os equipamentos 
urbanos, visando assim, organizar os espaços habitáveis e propiciar melhores condições 
de vida ao homem e o meio ambiente natural, artificial ou construído (ALFONSIN 
FERNANDES, 2004).

O Parcelamento do Solo Urbano (loteamento) de áreas é uma atividade que tem sido 
responsável pelo comprometimento da qualidade ambiental e segurança da qualidade de 
vida da população. Tendo consequências como: desabamentos de moradias, enchentes, 
assoreamento e poluição de cursos d’água, destruição de cobertura vegetal nativa, 
desenvolvimento de processos erosivos, dificuldade de acessos a serviços, equipamentos 
e infraestrutura básica, são conhecidos e evidenciados pela mídia e constatados através 
de estudos.

A aprovação de loteamentos é de responsabilidade do Município e muitas vezes, 
sem considerar seus impactos potenciais ao ambiente. São necessários esforços em todos 
os níveis de governo, com a participação da sociedade, para eliminar superposições de 
atribuições e competências, para melhor aplicação de planejamento e controle ambientais 
desejáveis. Esse meio, ao ser apropriado por edificações, apresenta problemas tanto para 
o meio físico como para os moradores. O plano diretor de Manaus (PDM) define uma 
distância entre as edificações e as margens, de duas vezes e meia a largura do igarapé, a 
contar da margem do leito (MANAUS, 2002, Cap. II, Art. 10).

Além de um problema estrutural de políticas públicas, outra preocupação que a 
poluição da água causa é o surgimento de doenças de veiculação hídrica, resultado do 
desenvolvimento de bactérias, fungos e protozoários, micro-organismos que surgem do 
acúmulo de excremento e resíduos. Em Manaus, somente 10% da população tem acesso 
ao tratamento de esgoto, e além da poluição nos igarapés, são lançados resíduos sólidos 
e esgoto na orla da cidade, como se as águas da cidade estivessem reféns da poluição. 
(IBGE, 2010).

A falta de uma rede coletora de esgotos sanitários e a perfilagem ilegal de poços 
de água em virtude da falta de abastecimento de água em algumas localidades são 
fatores essenciais para a poluição dos igarapés. A cidade possui um sistema precário 
para o esgotamento sanitário. Sem informação adequada sobre as consequências de tal 
atividade, e sem a disponibilidade de terras, a população constrói suas casas às margens 
dos igarapés, destruindo completamente suas matas ciliares (SANTOS; WAICHMAN e 
BORGES, 2003).

A prefeitura municipal de Manaus por meio da Lei ordinária (1.816/2013), que institui 
o Código Ambiental do município, e no Art. 32, declara que as nascentes, matas ciliares 
e as faixas marginais dos corpos d’água existentes na cidade, como os igarapés, são 
áreas de preservação permanente, sendo consideradas infrações graves: o lançamento de 
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quaisquer efluente líquido em seus leitos, o despejo de esgoto “in natura”, bem como, entre 
outros, os Art. 137 e 138 tratam-se da destruição ou dano das formações vegetais de porte 
arbóreo nas margens.

Com base nessas informações e visando alcançar o que se propõe, esse Trabalho 
apresentará um levantamento de condomínios localizados na zona Centro-Sul de Manaus, 
que possuem licenciamento ambiental, licenciamento vencido e sem o licenciamento 
ambiental para funcionamento de estação de tratamento de esgoto como fonte de dados 
por meio de órgãos ambientais, Instituto de Proteção Ambiental da Amazônia – IPAAM e 
Secretária Municipal do Meio Ambiente e sustentabilidade – SEMMAS.

1.1 Setor do saneamento básico no brasil
A realidade da maioria das cidades brasileiras, o esgoto não recebe qualquer tipo de 

tratamento e acaba contaminando solos, rios, oceanos e mananciais que são responsáveis 
muitas vezes pelo abastecimento das cidades, segundo a (ONU, 2009) cerca de 1,1 bilhão 
de pessoas não tem acesso à água potável e 2,4 bilhões não dispõem de condições 
sanitárias básicas e em boa parte destes números o Brasil está inteiramente inserido.

A superfície terrestre é coberta por 1,3 bilhão de quilômetros cúbicos de água, sendo 
que a quantidade de água doce líquida que se torna disponível naturalmente equivale a 8,2 
milhões de km3 (0.6%). Desse valor, somente 1,2% se apresentam sob a forma de rios e 
lagos, sendo o restante (98,8 %) constituído de água subterrânea (MOTA, 1997).

No Brasil, são produzidos 32 milhões de metros cúbicos de águas residuais por dia. 
Deste total, apenas 14 milhões são coletados e somente 4,8 milhões de metros cúbicos de 
esgoto são tratados, volume que corresponde a apenas 15% do total produzido; o serviço 
é estendido a apenas 44% das famílias brasileiras. O restante é descartado de forma 
indiscriminada nos rios. Ainda assim, o investimento do Governo Federal é de apenas 
0.04% do PIB. (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2010).

Cerca de 100 milhões de brasileiros vivem diariamente sem coleta de esgoto, tal fato 
é responsável por cerca de 30% do total da mortalidade nacional.

 Segundo o estudo Saneamento Básico: Uma agenda regulatória e institucional, da 
confederação nacional da indústria – CNI, para reverter esse quadro e atingir as metas 
do Plano Nacional de Saneamento Básico – Plansab, o Brasil precisa ampliar 62% dos 
recursos financeiros como meio de investimentos no setor, o que significa aumentar a 
média anual de recursos para o setor dos atuais R$ 13,6 bilhões para R$ 21,6 bilhões.
1.2 As principais bacias hidrográficas de manaus

São quatros as bacias hidrográficas de Manaus: São Raimundo, Tarumã, 
Puraquequara e Educandos. Estas são compostas pelos igarapés principais e centenas 
de afluentes. A bacia do São Raimundo, por exemplo, é a que possui o maior curso d’água 
em extensão, e é formada pelo igarapé do Mindu (com 22 quilômetros, nascendo na Zona 
Norte da cidade, mais precisamente na Reserva Duque, atravessando a Zona Leste, e vindo 
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desaguar no Igarapé do São Jorge), além dos igarapés dos Franceses, Bindá e Franco, 
onde se encontram algumas das áreas críticas de alagamento da cidade (MANAUS, 2007).

A Bacia do Tarumã, formada pelos igarapés do Gigante, Tabatinga e o 
próprio Tarumã, é a mais preservada por ter a maior parte localizada na 
zona de expansão urbana (que ainda registra um pequeno adensamento 
populacional).

A Bacia do Puraquequara, que é composta do Rio Puraquequara e seus afluentes, 
também tem grande parte de sua extensão localizada na área de expansão urbana da 
cidade. A Bacia do Lago do Aleixo também não tem registra grande adensamento.

Por fim, a do Educandos, onde estão situados o Igarapé do Quarenta e seus 
afluentes, alguns dos quais já canalizados pelo Programa Social e Ambiental dos Igarapés 
de Manaus (Prosamim).

1.3 A importância do tratamento de esgoto e do licenciamento ambiental
O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que por meio da Resolução 

N.º 357, de 17 de março de 2005 (BRASIL, 2005) estabelece as condições e os padrões 
de lançamento de efluentes, alterado pela Resolução CONAMA 430/2011(BRASIL, 
2011) a Resolução em seu Capítulo IV, Artigos 24, e 34 e respectivos incisos, determina 
que os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou 
indiretamente, nos corpos de água (rios, lagos, etc) depois do devido tratamento e desde 
que obedeçam às condições, aos padrões e às exigências dispostos na referida Resolução.

No projeto de uma Estação de Tratamento de Efluentes (ETE), normalmente não há 
interesse em se determinar os diversos compostos do qual a água é constituída, pois esses 
dados não são diretamente utilizáveis como elementos de projeto e operação, segundo 
Sperling (2005).

O esgoto doméstico é composto por toda a água e resíduos que ela carrega pelos 
encanamentos de casas, escritórios e estabelecimentos comerciais, ou seja, pode-se dizer 
que todo lixo que produzimos utilizando a água, proveniente das pias e vasos sanitários, 
além do chuveiro e ralos espalhados pela casa e em muitos casos as águas das chuvas 
que corre pelas calçadas e sarjetas se misturam nas redes de esgoto.

A água é um bem essencial na natureza, sendo necessário a todos os processos 
básicos da vida. Apesar de ser um recurso natural encontrado em grande quantidade na 
superfície da Terra, o uso desordenado e a ação poluidora do homem está provocando o 
seu esgotamento, havendo crescente necessidade de sua preservação (VITERBO, 1998).

A licença ambiental acaba tendo um importante papel na preservação do meio 
ambiente e da qualidade de vida dos indivíduos, uma vez que, vem regular a exploração de 
recursos naturais, com o licenciamento de construção, ampliação e modificações gerando 
atividades que venham utilizar recursos naturais, ou gerar um potencial poluidor que 
causam impactos e degradação ambiental (REIS, 2009).
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O licenciamento ambiental brasileiro baseado no princípio do poluidor pagador 
do direito francês, que nada mais é do que uma obrigação legal prévia à instalação de 
qualquer empreendimento ou atividade potencialmente poluidora ou degradadora do meio 
ambiente, revestindo-se num instrumento fundamental para os organismos responsáveis 
pela tomada de decisão, podendo associar as preocupações ambientais, junto com as 
estratégias de desenvolvimento social e econômico, seja numa perspectiva de curto, médio 
e longos prazos. (REIS, 2009).

O Licenciamento é fundamental para o correto gerenciamento dos recursos naturais, 
além disso, os órgãos de fiscalização procuram certificar que as ações causadoras de 
danos ao meio ambiente sejam conduzidas nos termos da legislação vigente (MILARÉ, 
2013).

Portanto, pode-se entender que, licenciamento ambiental é a autorização expedida 
pelo órgão público competente, concedida a entidades para que a mesma exerça o seu 
direito, desde que sejam atendidos os requerimentos da lei, a fim de defender o direito de 
todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (MILARÉ, 2013).

Para que uma empresa ou atividades potencialmente poluidoras venham a adquirir 
licenciamento, o interessado deverá realizar solicitação ao órgão ambiental competente 
para emitir a licença, podendo ser o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), os órgãos de meio ambiente dos Estados e do Distrito 
Federal (Oemas), ou os órgãos municipais de meio ambiente (Ommas), (MILARÉ, 2013).

O embasamento teórico das leis de políticas ambientais. O art. 1º, § I, da Resolução 
Conama n° 237, de 19 de dezembro de 1997(BRASIL, 1997), traz o seguinte conceito 
quanto ao licenciamento ambiental:

Procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia 
a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos 
e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras; ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as Disposições legais e 
regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.

Verifica-se que o licenciamento está apoiado na Constituição Federal, e está 
devidamente regulada pela legislação ordinária, tendo como objetivo fim a autorização pelo 
Poder Público para realização de atividades potencialmente poluidoras.

2 |  METODOLOGIA

2.1 A área do estudo
A área de estudo centro-sul é uma zona de destaque por acolher diferentes 

instituições públicas, parques municipais, o segundo maior pronto socorro da cidade, 
e com o maior crescimento de moradia verticalizado da cidade de Manaus (maiores 
empreendimentos), os 4 maiores shoppings da cidade. A área de estudo abrange um total 
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de 7 bairros com uma área de aproximadamente 1.000 quilômetros quadrados, moradores 
com a maior renda per capita da cidade. O estudo constará uma área nobre da cidade e 
sua responsabilidade ambiental dos seus investidores e moradores.

Mapa 3- Zona Centro-Sul da cidade de Manaus com seus respectivos bairros e a hidrografia.

Fonte: Próprio autor, 2019.

2.2 Procedimentos metodológicos
A pesquisa adotada foi documental de caráter quantitativo e qualitativo, para esse 

estudo foi realizada uma pesquisa na base de dados dos seguintes órgãos: Instituto 
de Proteção Ambiental da Amazônia (IPAAM), Secretária Municipal do Meio Ambiente 
(SEMMAS) e Instituto Municipal de Planejamento Urbano (IMPLURB), considerando que 
são órgãos gestores da política ambiental na área de estudo.

Considera a pesquisa documental “aquela realizada em documentos conservados 
no interior de órgãos públicos e privados de qualquer natureza ou com pessoas. ” Quanto 
aos fins, na classificação de Vergara (2013) considera-se como aplicada. Segundo Vergara 
(2013), a pesquisa aplicada tem como finalidade quantificar por meio de levantamento 
documental os condomínios que possuem estação de tratamento de esgoto e licença 
ambiental na zona centro sul de Manaus.

A coleta de dados, que segundo Vergara (2009, p. 51), é como se pretende obter os 
dados da pesquisa, foi realizada através da base se dados dos órgãos públicos do estado 
e município que trata a real situação desses condomínios e aplicabilidade da legislação 
ambiental.

De posse das informações foi analisado e copilado em planilhas de Excel com os 
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seguintes dados, em coluna, unidade de empreendimento, nome do empreendimento, 
localização do empreendimento, quantidades de pessoas no empreendimento, status da 
licença ambiental, tipos de estação de tratamento. Observando os dados quantitativos e 
qualitativos, nas tabelas de Excel quais os condomínios na zona centro sul de Manaus 
possui estação de tratamento de esgoto, quantos estão com licenças validas, com licenças 
vencidas e os que não possuem licenças.

Posterior à compilação dos dados foi feito uma análise criteriosa da legislação para 
evidenciar os motivos pelos quais tais empreendimentos encontram-se nas situações de 
regularidades, irregularidades e inexistência das licenças ambientais.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES
Diante dos ofícios encaminhados como resposta dos órgãos consultados foram 

obtidas planilhas com diversas informações (Excel.xls). O IMPLURB disponibilizou 
informações dos condomínios como: o bairro, o nome, o endereço e o interessado, sendo 
que todos estão localizados na Zona Centro-Sul, e ressalta-se que todos estão efetivamente 
construídos e que nos mesmos residem pessoas. A SEMMAS informou na planilha o nome 
dos condomínios, o endereço, o bairro, que possuem Licenciamento Ambiental para a 
Operação de Estações de Tratamento de Esgoto – ETEs e suas devidas validades. E na 
planilha disposta pelo IPAAM continham o nome do condomínio, porte, tipo de licença 
ambiental e validade da mesma.

De posse dos dados compilou-se todos em uma única planilha, constatando-
se desta maneira que existem aproximadamente 373 condomínios construídos na Zona 
Centro-Sul de Manaus, sendo que todos estão habitados. E ainda se destaca que o foco 
principal da análise dos dados é conhecer se os condomínios da referida zona possuem ou 
não licenciamento das suas respectivas Estações de Tratamento de Efluentes.

Diante dos dados, observou-se que do total de condomínios, 71% dos condomínios 
não possuem licenciamento ambiental para operação da estação de tratamento, os que 
estão com o prazo de validade da licença vencida são 7%, os que se encontram com a 
licença vigente 7% e as licenças que estão em processo de renovação 15%, conforme 
gráfico abaixo.
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Gráfico 1- Demonstração da porcentagem dos condomínios e suas respectivas regularidades 
quanto ao licenciamento ambiental.

Fonte: Próprio autor, 2019.

A partir de uma análise minuciosa dos dados também foi possível quantificar os 
condomínios por bairros da Zona Centro Sul, e ainda os status das licenças dos mesmos. 
De maneira que a situação de cada bairro esta da seguinte forma:

No bairro Adrianópolis, há 10.102 habitantes com o perímetro de 248,45 ha (IBGE, 
2010) constatou-se a seguinte situação, no total temos 76 condomínios sendo que 1 está 
com o licenciamento vigente e dentro do prazo de validade, 74 estão sem licenças ambiental 
para operar a ETE e 1 com o prazo de validade expirado.

Já no bairro Aleixo, há 23.586 habitantes com o perímetro 618,34 ha (IBGE, 2010). 
Foi identificado que há 55 condomínios no total, sendo 2 dentro do prazo de validade e que 
53 não possuem licenciamento ambiental para as suas Estações.

Na Chapada há 12.769 habitantes com o perímetro 241,27 ha (IBGE, 2010).  Dos 
28 condomínios encontram-se sem licença e o único registrado possui licença com o prazo 
de validade vencido.

No bairro de Flores há 54.923 habitantes com o perímetro 1311,57 ha (IBGE, 2010). 
Há 83 condomínios sem registro de licença ambiental e apenas 1 possui licença vigente e 
dentro do prazo de validade.

7O Bairro de Nossa senhora das graças há 12.261 habitantes com o perímetro 
211,72 ha (IBGE, 2010). Possui um total de 63 condomínios, sendo 2 com a licença da 
ETE vigentes e dentro da validade, 4 em processo de renovação, 52 sem licenciamento e 
5 vencidas.

O bairro do Parque dez de novembro há 47,110 habitantes com o perímetro 821,12 
ha (IBGE, 2010). Possui no total 67 condomínios, sendo que 19 deles estão com as licenças 
vigentes e dentro do prazo de validade, e 48 estão em processo de renovação das licenças.

Em São Geraldo há 8.677 habitantes com o perímetro 104,50 ha (IBGE, 2010). Não 
foi encontrado nenhum condomínio residencial.
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Gráfico 2- Quantidade de condomínios por bairro da zona Centro-Sul e a regularidade 

ambiental dos mesmos.

Fonte: Próprio autor, 2019.

Considerando a situação de licenciamento obtidos, decidiu-se avaliar se existe uma 
correlação entre o valor do terreno, a classe econômica da população e as preocupações 
ambientais. O resultado dessa análise indica que não há correlação significativa entre o 
valor do imóvel e a regularização da ETE. Este fato confirma que mesmo a área sendo 
habitada em sua maior porção por pessoas que pertencem à classe econômica média e 
alta, não há nenhuma relação direta com a quantidade de condomínios ambientalmente 
regulares conforme o (gráfico 3).

Gráfico 3- Relação de empreendimentos legalizados em função do Valor básico dos Bairros.

Fonte: Próprio autor, 2019.

A imagem abaixo mostra a dispersão dos condomínios na Zona Centro-Sul de 
Manaus, demostrando a situação das licenças dos condôminos identificados por cores. 
É possível evidenciar que a maioria dos condomínios estão localizados limítrofe a corpos 
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hídricos, o que se torna uma preocupação maior para os condomínios que não possuem 
licenciamento pois este não tem um controle ambiental dos efluentes gerados e muitas 
vezes são lançados nos corpos hídricos sem padrões de tratamento adequado degradando 
as características física, química e biológica.

Mapa 4- Demonstração da dispersão dos condomínios, com a respectiva coloração da 
regularidade do licenciamento ambiental.

Fonte: Próprio autor, 2019.

O desenvolvimento urbano com o passar do tempo envolve duas atividades 
conflitantes que é o crescente aumento da demanda de água para atividades diversas 
com a devida qualidade e a degradação dos mananciais que abastecem as cidades, com 
lançamentos de esgotos “in natura” e contaminações por resíduos industriais e domésticos.

A contaminação da água associada à precariedade do sistema de esgotamento 
sanitário, além de contrariar as diretrizes postas pela Lei nº 11.445/2007, Lei das Diretrizes 
Básicas Nacionais de Saneamento Básico (LDNSB), não atende ao próprio Plano Diretor 
do Município de Manaus (MANAUS, 2006). A promoção da qualidade de vida e do meio 
ambiente encontram-se ameaçados frente à ausência e ou ineficiência de fiscalizações dos 
órgãos ambientais esgotamento sanitário, principalmente.

Como apontam os dados da pesquisa, a área possui crescimento verticalizado, 
acomodando uma população com perfil de classe média e alta, mas com um comprometimento 
da qualidade ambiental no lançamento dos esgotos produzidos por esta população. Mesmo 
com a legislação normatizando a ocupação dos espaços onde estes condomínios estão 
instalados, observa-se a limitação por parte dos órgãos ambientais responsáveis pelo 
controle e gestão das ETEs desses condomínios.
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante dos dados obtidos pela pesquisa documental fornecida pelos órgãos 

gestores da política ambiental e habitacional da cidade de Manaus foi evidenciada 
a importância de se adequar os Sistemas de Tratamento de Esgoto na área de estudo 
Zona centro- sul de Manaus, uma vez que os 376 condomínios 71% dos condomínios não 
possuem licenciamento ambiental para operação da estação de tratamento, os que estão 
com o prazo de validade da licença vencida são 7%, os que encontram-se com a licença 
vigente 7% e as licenças que estão em processo de renovação 15%.  71% sem licença 
de empreendimento potencialmente poluidores induz a conclusão da ausência do poder 
público, que tem o dispositivo da fiscalização. O que se evidencia pela pesquisa é que se 
não há um sistema de tratamento de efluentes eficiente nestes condomínios é provável que 
os efluentes produzidos não possuem um controle de qualidade, e sem isso os efluentes 
gerados são lançados nos igarapés próximos, alterando as características físicos, químicos 
e biológicas do curso hídricos.

Os órgãos ambientais de posse dos resultados obtidos e diante do comprometimento 
do Igarapé do Mindu, deveriam tomar essas informações para si, para utilizar como 
indicativo de que a área estuda por este trabalho necessita de uma atenção, principalmente 
no que diz a respeito do atendimento das legislações vigentes, fazendo valer com o devido 
rigor o texto das leis, com a aplicação de autos de infrações e multas, com relação ao uso 
e a poluição dos recursos hídricos.

Para uma medida à longo prazo poderia estabelecer  parcerias  entre instituições 
superiores educação, pesquisa e laboratórios credenciados para divulgação de laudos à 
população, esclarecendo sobre as análises desses efluentes líquidos, visando garantir a 
qualidade dos recursos hídricos e evitar possíveis contaminações dos mesmos, bem como 
instituir parcerias com a rede de ensino públicos e privados para que possamos construir   
diálogos  com  a comunidade local, visando à conscientização sobre a proteção do Igarapé 
do Mindu e de outros igarapés.
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